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Resumo da sessão realizada em 28 de janeiro de 2010

As seguintes Delegações participaram desta sessão: Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.

1. Introdução da Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica

O discurso intervenção do Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 204/10.

2. “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares” [AG/RES. 2359 (XXXVIII-O/08)]

A proibição completa dos testes nucleares no mundo

a) Apresentação da Presidência Pro Tempore do Conselho do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL)

· Embaixador Ruy Casaes, Representante Permanente do Brasil junto à OEA

A apresentação do Embaixador Ruy Casaes, Representante Permanente do Brasil em nome da Presidência Pro Tempore do Conselho do OPANAL, foi publicada como documento CP/CSH/INF.202/10.

b) Apresentação do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento

· Agnès Marcaillou, Chefe da Divisão Regional de Desarmamento
A apresentação da Senhora Agnès Marcaillou, Chefe da Divisão Regional de Desarmamento do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 201/10.
c) Intervenções dos Estados membros

A Delegação do México indicou que a entrada em vigor do Tratado para a Proibição Completa de Testes Nucleares (TPCEN) é uma prioridade, uma vez que constitui um passo para conseguir o desarmamento nuclear, conforme reconhecido durante a Conferência de Exame do TNP em 2000.  Por esta razão, fez um apelo aos Estados que não assinaram ou não ratificaram o TPCEM, especialmente os que figuram no Anexo II, a que procedam a fazê-lo o mais breve possível. Além disso, destacou como um sinal positiva, o anúncio do Presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, indicando que procurará o mais pronto possível a ratificação do Tratado por parte do Senado dos Estados Unidos.


Por outro lado, o México anunciou que, em conjunto com a Comissão Preparatória, realizou em agosto de 2009 passado, um Workshop sobre criação de capacidades para a Região da América Latina e do Caribe, no qual foram abordadas as diversas formas pelas quais os Estados Partes da região e a Comissão Preparatória podem trabalhar para fortalecer as capacidades relacionadas com o funcionamento do Sistema Internacional de Vigilância.


As Delegações do Canadá, Argentina, Colômbia, Peru e Uruguai reafirmaram seu compromisso com este tema e destacaram algumas de suas atividades relacionadas com o tema e a realização da próxima Conferência de exame de não-proliferação a realizar-se em maio em Nova York.


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela destacou que em 2002 ratificou o Tratado de Não-Proliferação Completa de Testes Nucleares e apóia todo esforço no sentido do desarmamento geral e completo e rejeita a posse de armas de destruição em massa. Destacou que para gerar um clima de confiança é preciso assumir compromissos orientados para a destruição completa de armas de destruição em massa. Finalmente mencionou a possível necessidade de desenvolver energia nuclear para fins pacíficos.


A Delegação dos Estados Unidos ressaltou que o Presidente Obama comprometeu a sua administração a ratificar ratificação o TPCEM e indicou que se reincorporou às atividades da Comissão Preparatória. A necessidade de verificar o TPCEM é crucial para o Senado americano. Por outro lado, destacou a necessidade de financiamento da Comissão Preparatória e informou que estão trabalhando neste sentido e procurando novas formas fora do orçamento para custear as despesas desta Comissão Preparatória com a ajuda de todos os Estados. Além disso, mencionou que os sistemas de monitoramento de testes nucleares podem contribuir em temas importantes tais como alertas de tsunamis, entre outros, e destacou as utilidades pacíficas da energia nuclear.
3. “A educação para o desarmamento e a não-proliferação” [AG/RES. 2360 (XXXVIII-O/08)]

Ações pertinentes que a OEA poderia empreender para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério

a) Apresentação da Presidência Pro Tempore do Conselho do OPANAL sobre as atividades que realiza o OPANAL em educação para o desarmamento e em cooperação com outras Zonas Livres de Armas Nucleares para avançar no objetivo de um mundo sem armas nucleares

· Embaixador Ruy Casaes, Representante Permanente do Brasil junto à OEA



A apresentação do Representante da Missão Permanente do Brasil em nome da Presidência Pro Tempore do Conselho do OPANAL, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 202/10.


A Delegação do Peru agradeceu a apresentação do Brasil e destacou a importância deste tema na agenda de segurança.


A Delegação dos Estados Unidos agradeceu as reflexões sobre este tema, o qual consta da agenda da CSH desde 2004, e indicou que possivelmente este ano as delegações deveriam focar as recomendações do estudo das Nações Unidas sobre a educação para o desarmamento e a não-proliferação (CP/CSH/INF 44/06). Neste sentido, apresentou as seguintes recomendações: 

1. O Colégio Interamericano de Defesa deve fazer trabalhos de aproximação com o UNIDIR e a Universidade das Nações Unidas para discutir currículos apropriados para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação.

2. O Colégio Interamericano de Defesa pode organizar um seminário de um dia sobre este tema.

3. O Colégio Interamericano de Defesa, juntamente com o Escritório de Desarmamento das Nações Unidas, pode trabalhar na coleta de informação pública e acessível sobre os currículos que os Estados desenvolveram este tema (recomendação IV do Relatório das Nações Unidas).

4. A CSH deve continuar em contato permanente com o Escritório de Desarmamento das Nações Unidas.

5. A CSH deve permanecer em contato permanente com o Organismo Internacional de Energia Atômica, a Organização para a Proibição das Armas Químicas e a Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares (parágrafo 42 do estudo das Nações Unidas). 

6. A CSH deve estabelecer um vínculo direto entre o nosso website e o website das Nações Unidas sobre educação para o desarmamento www.un.org/disarmament/education.

b) Apresentação do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento sobre modalidades de cooperação com a OEA 
· Agnès Marcaillou, Chefe da Divisão Regional de Desarmamento 


A apresentação da Senhora Agnès Marcaillou, Chefe da Divisão Regional de Desarmamento do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento foi publicada como documento CP/CSH/INF. 200/10 corr. 1.


A Senhora Marcaillou destacou o trabalho de UN-LIREC e ressaltou a disposição deste Centro para colaborar com os Estados da região neste tema. Além disso, recebeu com satisfação as recomendações dos Estados membros no sentido de reforçar os vínculos com as entidades das Nações Unidas, por exemplo, a Universidade das Nações Unidas. No tocante ao UN-LIREC, destacou que este centro, situado em Lima, Peru, já desenvolveu muitas atividades nesta área e mencionou a realização do seminário a realizar-se em 3 e 4 de março em Lima sobre desarmamento.

c) Apresentação da Fundação Arias para a Paz e o Progresso Humano
· Luis Alberto Cordero, Diretor Executivo 

A apresentação do Senhor Luis Alberto Cordero, da Fundação Arias para a Paz e o Progresso Humano, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 205/10.

d) Intervenções dos Estados membros

A Delegação do México destacou algumas das atividades que realiza nos níveis nacional e internacional para promover ativamente a educação para o desarmamento e a não-proliferação. Além disso, fez as seguintes recomendações:

1. A OEA, em coordenação com outras organizações, poderia apoiar a realização de workshops e seminários sobre educação para o desarmamento que contem com a participação dos governos da região, organizações não-governamentais, acadêmicos e sociedade civil ou deles participar.

2. A CSH e a Secretaria de Segurança Multidimensional devem continuar promovendo uma maior sinergia dos trabalhos que realiza com as Nações Unidas no tocante às atividades na matéria.

3. Encarregar a Secretaria de Segurança Multidimensional de identificar no Estudo das Nações Unidas sobre a Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação as recomendações dirigidas às organizações internacionais e regionais, a fim de determinar as ações pertinentes que a OEA poderia empreender para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério.

Finalmente, anunciou que a sua delegação apresentará neste ano a resolução intitulada “Educação para o desarmamento e a não-proliferação”, a fim de concretizar as idéias emanadas desta reunião e assim cumprir um mandato surgido há cinco anos.


A Delegação da Argentina indicou que o multilateralismo é a única via para a paz e a segurança. Além disso, ressaltou a importância de uma política de diálogo construtivo, via para conseguir a consolidação de um mundo pacifico.


A Delegação do Peru mencionou a realização do workshop em Lima em março próximo sobre o tema de desarmamento. Além disso, indicou que o seu país por meio do UNASUR, está procurando incluir o tema da limitação de gastos militares e ressaltou que a transparência é um requisito mínimo para chegar a uma redução de gastos militares. 
4. Outros assuntos

Não havendo outros assuntos a tratar, deu-se por encerrada a sessão.
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�.	Em cumprimento das resoluções AG/RES. 2359 (XXXVIII-O/08) “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares” e AG/RES. 2360 (XXXVIII-O/08) “A educação para o desarmamento e a não-proliferação”.





